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I - O ENTE EMPREENDEDOR - FUNÇÕES NATURAIS E ESSENCIAIS
Instinto de conservação, constante busca de proteção, justificativa de existir, sobreviver, bem estar, são básicos fatores que sugerem “empreendimentos”, estes como organizações específicas para a colimação de propósitos que visam a suprir os referidos anseios humanos.
Vocação natural do ser é a de exercer a vida e quando o faz realizando atividades por sua própria conta, “empreende”. 

O ente empreendedor é, portanto, na essência e por natureza agente do empreendimento sendo este efeito aonde aquele é causa.

Exclua-se o ser e inexistirá a “azienda”.
II - O EMPREENDIMENTO E A RIQUEZA
O empreendimento é um sistema que tem por finalidade um objetivo e por componentes não só o ente, mas, também a riqueza.

Se os fins são apenas os ideais a organização é uma instituição.

Se os fins são os do enriquecimento tem-se a empresa.
A riqueza, como meio material, todavia, deve existir sempre.

Seres humanos e patrimônio são, pois, bases para a existência das “aziendas” e ambos são imprescindíveis.

III - FUNDAMENTOS FORMAIS DO ENTE
O empreendimento se formaliza pela constituição de uma personalidade distinta daquela do empreendedor.
Conserva a essência da atuação, mas, altera-se a representatividade.

Cria-se uma personalidade convencionalmente distinta, embora a substância dos objetivos não se altere.

Justifica-se, todavia tal segmentação de imagem pela realidade da atividade do ser, ou seja, aquela que pratica com especificidade definida e que não se confunde com as demais de sua existência. 

O chefe empresário distingue-se do chefe de família, essencialmente, pela prevalência do racional sobre o emocional.

A empresa tende a despir o ser humano da emotividade, fato que na família nem sempre é recomendável. 

A ligação do individuo com o objetivo do lucro difere daquele que tem para os co-sanguíneos em sua casa.

Embora o amor deva ser uma constante em todos os atos na consecução dos objetivos comerciais o ser humano, mesmo sem perder a condição ética, deve preservar a do interesse de seu negócio.
O “homem aziendal” não é o mesmo “homem da família”, sequer o “homem social”, se consideradas forem as linhas divisórias entre os objetivos.

A forma de apresentar a empresa como distinta do indivíduo tem razões que se justificam além da periferia e que tange a essência da atividade ou exercício da vida.

IV - A LÓGICA E O CONCEITO CIENTÍFICO DE ENTIDADE EMPREENDEDORA
As razões que fundamentam a forma da empresa, como se expôs,defluem da própria essência da atividade empreendedora. 

Conceitos científicos não se aferram ao gramatical e ao semântico, mas, ao lógico.

A predominância da razão exige aquela do conceito.

A ciência buscando a verdade como forma de compreensão e explicação recusa, por índole, o que não represente uma relação efetiva entre fenômenos, da qual deflua uma realidade.

Nas ciências humanas, em que pese a expressiva quantidade de variáveis que influi sobre os fenômenos objetos do conhecimento, procura-se sempre evitar o questionável.

A entidade empreendedora ou azienda, pois, é um conceito que visa a expressar a existência de um sistema aberto de fatos específicos. 
Distingue, por base, a qualidade do que é feito, o propósito que é perseguido, dos demais que o ser humano possa realizar.

V - A EMPRESA UNIPESSOAL
O ente constitui a base do empreendimento, esteja o ser sozinho ou associado.

“Empresa” e “Ente humano” são coisas distintas.

Uma azienda tanto existe com um, como com milhares de indivíduos e, a estes, pode sobreviver.

Não é a quantidade de titulares que atribui ou sustenta o conceito de empresa.
O “sujeito aziendal” tanto pode ser uma só pessoa como um conjunto delas.
Unipessoal ou coletiva a empresa existirá sempre quando ocorrer a perseguição de objetivo definido, em ações constantes e dinâmicas, agindo sobre o capital.

O “sujeito aziendal” é uma figura característica, com vida própria, sendo um conceito completo e definido porque reais são as figuras do “ente” e da “azienda” e a da associação obrigatória destes fatores.

Trata-se de uma dimensão “qualitativa” de uma realidade essencial.

Como nem todos desejam possuir sócios, mas, pretendem ser empresários, o fato do Estado obrigar direta ou indiretamente a associação é, em meu entender, não só prejudicial à economia como um atentado à liberdade individual.

A pressão indireta do Estado se exerce especialmente quando há desrespeito ao direito de igualdade perante a lei, quando deixa de considerar como pessoa jurídica, por arbítrio, quem preferiu a forma unipessoal de agir para empreender seus propósitos.

É empresário tanto o titular de uma empresa individual como os são os de uma sociedade.

O que caracteriza o fato referido é o empreendimento e não a forma de adotar a personalidade, esta que requer liberdade de opção, pois, ninguém deve ser obrigado a associar-se e nem a manter-se como tal (como a lei em nosso país assegura constitucionalmente como direito individual).

VI – CÉLULA E ORGANISMO SOCIAL
A sociedade humana é constituída por uma infinidade de entes e entidades como empreendimentos.

Na realidade fala-se sobre o “social” como se fosse algo concreto, mas, trata-se de imagem convencionada quando tomada em sentido absoluto.

O que de efetividade conseguimos abranger são “células sociais” e que se consubstanciam nas famílias, associações, empresas e conjuntos de tais coisas.

As referidas unidades possuem vida própria, ou seja, têm autonomias relativas de comportamento, embora envolvidas estejam por todo o sistema do entorno que é o continente das mesmas.

A atividade humana, organizada como azienda, seja empresa ou instituição, formalizada ou não, em essência é uma “célula social”.

O “organismo social”, como o biológico, é constituído por células que executam funções diversas.

Essa é uma realidade que não só a prática evidencia, mas, a ciência consagra.

Se o “ser humano”, como “ente”, pratica a atividade como “empreendimento” forma uma “entidade” que tanto pode ser empresa quanto instituição, dependendo do que colima como objetivo e é o somatório delas que se integra no cenário econômico-social.
VII - NECESSIDADE E PROSPERIDADE
Causa do empreendimento é a necessidade do ente e finalidade a satisfação da necessidade, ou seja, a colimação da eficácia de forma durável. 

O maior intelectual clássico do mundo latino sobre a doutrina do “ente”, um dos precursores da ciência da Administração, Giovanni Rossi, com propriedade lecionou que: “la vita del´ente puó paragonarsi ad um circolo perfetto, che sempre se chiude e sempre ricomincia; ha origine dai bisogni e tutti suoi atti, tutti le sue manifestazioni debbono finire nei soddisfacimento dei questi bisogni medesime.”(obra referida na Bibliografia, volume I, página 63).
Portanto, como asseverou o ilustre mestre citado a atividade é como um circulo aonde tudo começa e acaba nas necessidades, iniciando por have-las e terminando por satisfazê-las.

Suprir o que precisa, conseguir efetivar projetos, são condições que se tornam relevantes e a empresa os tem bem definidos, desde a constituição.

Intenção do empreendimento, pois, é a de continuar a sobreviver, perseguindo seus objetivos, como de forma hialina Ferrero, da Universidade de Turim lecionou: “L´azienda dotata di vitalità economica è atta a realizzare durevolvemente il próprio oggeto e, quindi, ad esplicare la connaturata funzione como strumento atto a perdurare” (obra identificada na Bibliografia, página 33).

Eficácia da empresa é, portanto, a anulação das necessidades que possui para a colimação de seu objetivo.

Um empreendimento tem várias necessidades (que se grupam em sistemas de funções patrimoniais), destacando-se como essenciais, as de pagar em dia, lucrar sobreviver ou ter vitalidade, manter equilíbrio, evitar o desperdício, proteger contra o risco, dimensionar corretamente a atender as exigências da socialidade.
Doutrinariamente, de acordo com a moderna corrente científica do “Neopatrimonialismo contábil”, os oito sistemas que representam as funções patrimoniais, visando a satisfazer as necessidades são conceituados como os de: liquidez, rentabilidade, economicidade, estabilidade, produtividade, invulnerabilidade, elasticidade e socialidade (cada um objetivando a satisfação de uma necessidade).

A eficácia constante do empreendimento com a acumulação da riqueza gera o que se conceitua como Prosperidade.

Em dialética matemática pode-se expressar o fenômeno referido da seguinte forma:
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Ou seja, o somatório da eficácia (Ea) constante dos oito sistemas de funções patrimoniais (S) implica Prosperidade do empreendimento (P) se e somente si implicar crescimento deste (C) igualmente constante.
É prospero, pois, o empresário que lucrando acumula o ganho e ainda sobre este volta a ter resultados, disto resultando um desenvolvimento harmônico e constante do empreendimento.

Tais verdades valem tanto para o empreendimento unipessoal quanto para o coletivo, ou seja, são condições que se encontram independentemente da dimensão, forma ou ramo de negócio, seja este de que natureza for.

A razão científica dos estudos contábeis encontra-se na possibilidade de ditar proposições lógicas sobre a riqueza individualizada, competentes para estruturar teorias cuja abrangência enunciam verdades válidas em todos os tempos e espaços, ensejando conhecimentos para a gestão eficaz da azienda.

VIII – ASPECTOS ÉTICOS DA EMPRESA UNIPESSOAL

O fato de alguém ser dono de uma empresa, sem dividir patrimônio com terceiros não o autoriza ao absolutismo.

Embora titular exclusivo precisa agir como “empresário” e isto exige o cumprimento de normas.

Ao racional precisa o empreendedor acrescentar procedimentos de virtude.

Com propriedade o professor Lauzel, da Universidade de Paris (obra identificada na Bibliografia, página 49) lecionou: “Il faut considérer la gestion a la fois comme une “science” et comme um “humanisme”.”. 

Portanto, tenha que dimensão tiver, pertença a que ramo pertencer, seja unipessoal ou coletiva, a empresa exige que seus dirigentes e titulares possuam conduta humana compatível com as necessidades da mesma.

Dessa forma mesmo o empreendimento unipessoal jamais estará em sua atividade responsabilizado em relação a apenas uma só pessoa, como se de tudo estivesse isolado; apenas a titularidade poderá estar resumida em um ente, mas, este jamais poderá desempenhar sua função sem que se relacione com terceiros.

Logo, nem egoísmo, nem egocentrismo são recomendáveis como comportamento humano na empresa unipessoal.

Tal exigência no campo ético por si só já seria motivo para estabelecer uma característica especial de comportamento e o reconhecimento inequívoco de uma empresa unipessoal como entidade real.

IX - OPÇÃO CONTEMPORÂNEA DAS ECONOMIAS E A ENTIDADE EMPREENDEDORA
Após a não resolução dos mercados por si mesmo e a comprovação da incapacidade do Estado como gestor da riqueza social no fim do século XX, a filosofia econômica parece buscar um novo direcionamento.

Comprovou-se que o crescimento apenas da produção sem que se possa promover o bem estar do ser humano é uma falácia.
Empreendimentos com a característica humana passaram a ser a busca predominante como modelo de célula social sadia sendo esta quanto mais pessoal, mais humana.

A tese consagra não só o valor que representa a qualidade da assistência a quem produz, mas, reforça o valor da empresa individual como unidade social saudável.

Quando o Estado impõe restrições aos empreendimentos, como por vezes tenta cercear direitos às empresas unipessoais, age na contramão da lógica econômica e da própria história.

Isso porque como lecionou Alberto Einstein: “se o Estado exige uma abnegação do indivíduo, se tem este direito, em compensação deve dar ao indivíduo a possibilidade de um desenvolvimento harmonioso” (obra identificada na Bibliografia, página 41).
A nova economia que hoje as nações mais evoluídas estão tendendo a aplicar, como são exemplos diversas das orientais, visa a um bem estar geral dos seres individualmente, a um respeito maior ao indivíduo e isto passa, sem dúvida pela maior consideração aos menores empreendimentos dentre os quais se incluem como protótipos as empresas unipessoais.
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